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PREVIDÊNCIA
EXPLOSIVA
Somente em Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra,
déficit deve ultrapassar R$ 230 milhões neste ano
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O TAMANHO DO BURACO

LUÍSA TORRE
ltorre@redegazeta.com.br

AoapresentaraoCongresso
a Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) que
visa reformaroatualmode-
lo de Previdência Social do
país,ogovernofederalreve-
lou a trajetória explosiva
dos gastos como sistema: o
déficit doRegimeGeral que
foi de R$ 86 bilhões em
2015 deve fechar 2016 em
umacifrabemmaior:deR$
152 bilhões. Para 2017, a
previsãoéqueoromboche-
gue aR$181bilhões.
Nos Estados, a situação

não é diferente: estudos

mostram que o déficit, que
fechou 2015 em torno de
R$ 77 bilhões, chegue a
R$100bilhões ao fimdeste
ano. A mesma situação
preocupante acontece nos
municípios:naGrandeVitó-
ria, as prefeituras também
têm, assim como a União,
que injetar dinheiro para
pagar aposentadoria de
parte de seus servidores.
Mais precisamente,
R$ 207 milhões em 2015.
Nesteano,orombodeveul-
trapassar R$230milhões.
Na Capital, o montante

aportado pelo Executivo
municipalvaicrescer265%,

passando de R$ 32,85 mi-
lhões, em 2012, para R$
120milhões, em2017.

FUNDOS
Em Vitória, Vila Velha e

Cariacica, servidores con-
tamcomdoisfundosdecon-
tribuição, um chamado
Fundo Financeiro e outro
chamado Fundo Previden-
ciário. A divisão, movimen-
to chamado segregação de
massa, ocorreu em2011na
Capital; em 2003, em Vila
Velha;e,em2006,emCaria-
cica, quando os fundos pre-
videnciários foramcriados.
Todoselestêmcaracterís-

ticas parecidas: muito mais
servidores ativos que inati-
vos e, consequentemente,
mais receita que despesas,
além do investimento do
montante arrecadado com
as contribuições dos ativos
nomercado financeiro.
Os fundos financeiros

dos municípios também
têm muitos servidores ati-
vos,quecontribuem,emui-
tos inativos, que recebem
proventospagospelofundo.
No entanto, a receita com
contribuições dos servido-
resativosémenorqueades-
pesa, o que provoca déficit,
coberto pelas administra-

çõesmunicipais.EmVitória,
o aporte para tapar odéficit
pode atingir R$ 95 milhões
nesteano.EmVilaVelha,es-
tima-se que será necessário
aplicarR$50milhões.
Na Serra, há apenas um

fundo, que tambémprecisa
de ajuda da prefeitura, em
R$ 60 milhões ao ano. Em
Cariacica, somente neste
ano, a prefeitura precisou
direcionar para a Previdên-
ciaR$24,6milhões.
De acordo com direto-

ra-presidentedoInstitutode
Previdência e Assistência
dosServidoresdoMunicípio
de Vitória (Ipavm), Tatiana
PrezottiMorelli, o déficit do
fundofinanceiroéresultado
de regras menos rígidas no
passado. “Antigamente, a
aposentadoria no serviço
público não tinha caráter
contributivo,nãoeraumse-
guro, era um prêmio, e não
tinha critérios rigorosos pa-
raconcessão.Tinhaservido-
res que trabalhavam num
cargo por um período e in-
corporavamosaláriodocar-
go semnunca ter contribuí-
do para isso. Essa situação
mudou”, explica.
Segundo ela, o fundo

previdenciário foi criado
como instrumentopara fa-
zeraequalizaçãododéficit
atuarial.“Elesófoifeitopa-
ra custear essas próprias
pessoas que estão no fun-
do. O dinheiro vai renden-
doeomunicípionãovaiar-

Ajustes são
necessários.
Sacrificamos os
investimentos
para pagar a
previdência”
—
ALEXANDRE VIANA
DIRETOR-PRESIDENTE DA
PREVIDÊNCIA DA SERRA
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TETO DO INSS
Servidores da União na ativa ainda poderão se aposentar com salário
acima do teto do INSS (R$ 5.189,82) mesmo após a reforma. O
mesmo deverá acontecer com servidores estaduais e municipais.

RAIO-X DAS PREVIDÊNCIAS MUNICIPAIS

VITÓRIA
t Fundo financeiro
t Tem 7.924 servidores
ativos, os que ingressaram
no serviço público antes
de 2011, e 4.600
aposentados e
pensionistas.
tDéficit: R$ 80 milhões
em 2015 e
R$ 95 milhões em 2016.
t Fundo previdenciário
tCriado em 2011, conta
com 2.014 ativos e 3
aposentados e
pensionistas.
t Superavitário em R$ 82
milhões (dado de 2015).
t Contribuição
Na Prefeitura de Vitória,
a alíquota do servidor é
11% e a do empregador,
22%.

VILA VELHA
t Fundo financeiro
t Tem cerca de 4 mil
servidores ativos e
aproximadamente 2 mil
inativos.
tDéficit: R$ 42 milhões
em 2015 e R$ 50 milhões
em 2016.
t Fundo previdenciário
t Tem cerca de 2 mil
ativos e de 50 a 100
pessoas aposentadas.
t Recebe R$ 3,2 milhões
por mês via contribuição
dos ativos e paga cerca de
R$ 480 mil por mês.
t Contribuição
O servidor hoje paga

11%, o empregador, 12%
e a prefeitura, uma
alíquota suplementar de
3,68%.

CARIACICA
t Fundo financeiro
t Tem 375 servidores
ativos e 987 aposentados
e pensionistas.
t Insuficiência financeira
de R$ 24,8 milhões em
2015 e, até outubro deste
ano, R$ 24,6 milhões.
t Fundo previdenciário
t 2.728 ativos e 52
aposentados e
pensionistas.
t É capitalizado em cerca
de R$ 150 milhões. Em
2015, teve superávit
técnico de R$ 1,3 milhão.
t Contribuição
O servidor contribui com
11% e a alíquota patronal
está em 12,90%.

SERRA
t Fundo único
t Tem cerca de 11 mil
ativos e 3.500
aposentados e
pensionistas.
tA prefeitura aporta em
torno de R$ 60 milhões
por ano ao fundo.
t Tem por volta de R$ 300
milhões, com aplicação no
mercado financeiro.
t Contribuição
O servidor paga 11%, e a
prefeitura, 12% e mais
4% de alíquota extra.

Cidadesplanejam
aderira fundode
pensãoestadual

DIVULGAÇÃO/IPAVM

Tatiana Prezotti Morelli, diretora-presidente do Ipavm

Quatromunicípios
estudammudar regras
para reduzir os gastos
comaposentadorias

Para que o déficit das
previdências municipais
possam diminuir, o gover-
no federal propôs na PEC
da reforma que eles sejam
obrigadosa instituir apre-
vidência complementar
em dois anos. Funciona
assim: os governos pagam
aposentadorias até o teto
do INSS. Se o servidor ga-
nha alémdisso, ele contri-
bui para o fundo de pen-
são, que vai garantir o sa-
lário integral no futuro.
NoEspíritoSanto,osiste-

ma só existe para servidores
do governo do Estado que
ingressaram no serviço a
partirde2014.Entreosmu-
nicípios, a Serra é o único
que já tem lei criando apre-
vidência complementar.
“Falta definir a qual sistema
aderir”,dizAlexandreViana,

diretor-presidentedo IPS.
Em janeiro, o município

deCariacicadevefirmarum
acordo de cooperação mú-
tua comaprevidência com-
plementar do Estado para
estudaraadesãodomunicí-
pio deCariacica ao sistema.
As cidades podem fazer

convênio com o sistema do
Estado, mas antes devem
aprovar leis em suasCâma-
ras criando o sistema. En-

quantoareformanãosai,as
prefeituras vêm adotando
algumas medidas para en-
xugar o déficit. “Fazemos
uma análise rigorosa dos
benefícios que concedemos
e, anualmente, o beneficiá-
rio temque fazeraprovade
vida. Temos tambémocen-
soprevidenciárioparaverse
temservidorfantasmarece-
bendo”,explicaTatianaPre-
zottiMorelli, do Ipavm.

car comocustodessamas-
sa”, detalha Tatiana.

BURACO
EmCariacica, a prefeitu-

ra arca mensalmente com
R$ 2,9 milhões para pagar
aposentadorias e pensões.
“É um valor considerável
paraCariacica,jáquesomos
amenorrendapercapitado
Estado.Essainsuficiênciafi-
nanceiracomeçaateralívio
entre 2040e2050”, explica
Gustavo Trancoso, dire-
tor-administrativo e finan-
ceiro do Instituto de Previ-
dência deCariacica.
NaSerra,aprefeiturapa-

ga4%de cota suplementar,
o que significa de R$ 5 mi-
lhões a R$ 6 milhões por
mês. “Vamos esperar a re-
formaparafazernovosajus-
tes.Elessãonecessáriospor-
queestamossacrificandoos
investimentos da prefeitura
para pagar Previdência”,
explica odiretor-presidente
do Instituto de Previdência
dos Servidores da Serra
(IPS), AlexandreViana.
Em Vila Velha, a previ-

sãoédequeacontribuição
de prefeitura para o fundo
acabe em 25 anos, segun-
do Nereida Alves Chagas,
diretora-presidentedoIns-
titutodePrevidênciadeVi-
laVelha(IPVV).“Aalíquota
suplementar era 5,67%há
dois anos, e agora está
3,68%.Atendênciaéredu-
zir até o equilíbrio”.

“Isso (a reforma) é um castelo de cartas.
Se começar a abrir mão de uma coisa,
vai ter que ter outra para compensar”
MARCELO CAETANO SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
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MILITARES

PODERÃO

ACUMULAR

BENEFÍCIOS
Temer recua e exclui ainda
bombeiros e PMs da reforma

ANANDA BORGES/AGÊNCIA CÂMARA

Raul Jungmann, ministro da Defesa, diz que militares não são culpados pelo déficit

Um dia após anunciar a
proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que al-
teraaPrevidênciade todoo
brasileiro,ogovernofederal
mudou ontem o texto-base
da reforma, permitindo in-
tegrantes das Forças Arma-
das a acumularem aposen-
tadoriasepensões,segundo
o jornal “FolhadeS. Paulo”.
De acordo comamatéria, o
presidente Michel Temer
também retirou policiais
militares e bombeiros das
mudanças nas regras previ-
denciárias.Otextoapresen-

tado na última terça-feira é
diferente do que foi proto-
coladopelaUniãonaCâma-
ra dosDeputados.
A princípio, os militares

não teriam as regras previ-
denciárias alteradas pela
proposta, mas o projeto di-
vulgadopeloPalácioproibia
qualquer brasileiro de rece-
ber aposentadoria e pensão
ao mesmo tempo. As mu-
dançasocorreramporpres-
são dos ministros Raul
Jungmann (Defesa) e Ser-
gioWestphalenEtchegoyen
(Gabinete de Segurança

Deputado
propõe
plebiscito

Odeputado federalSilvio
Costa (PTdoB-PE) propôs
ontem a realização de ple-
biscito sobre a reforma da
Previdência. Pela proposta,
a consulta popular seria fei-
ta em30 de abril de 2017 e
questionaria se o cidadão
brasileiroécontraouafavor
da reformaapresentada.
Costaapresentoua ideia

por meio de um projeto de
Decreto Legislativo. Para
tramitar na Câmara, a me-
didadeveráterapoiodepe-
lo menos 171 deputados,
equivalente a um terço dos
513 integrantes da Casa.
A inclusão do pedido na

pauta, porém, depende do
presidentedaCasa,Rodrigo
Maia (DEM-RJ), que é alia-
do do Planalto, e também
precisa ser aprovada pelo
Senado. “Precisamos escu-
tar o povo do Brasil sobre a
reformadaPrevidência. Es-
tá falando aqui umdeputa-
doqueéafavordareforma.
Entretanto, esse governo
não tem legitimidade para
propor uma reforma como
essa”, afirmouSilvioCosta.
Para ele, antes de propor

a reforma, Temer deveria
abrir mão de metade da
aposentadoria deR$30mil
que recebe de procurador
doEstadodeSãoPaulodes-
de os 55 anos.

Comissão deve aceitar
hoje proposta do governo

ARQUIVO

Arthur Maia será relator da reforma em comissão

Institucional).
“Os militares não con-

tribuem como está sendo
ditoaí comR$34bilhõese
com 45% do déficit. O dé-
ficit real que os militares
contribuem é de R$ 13 bi-
lhões”, disse Jungmann.
No caso dos policiais

militaresedosbombeiros,
ficará a cargo dos deputa-
dos e senadores apresen-
taçãodeprojetosde leipa-
ra incluir essas categorias
no bolo da reforma.
A inclusão desses pro-

fissionais na PEC era um

pedidodegovernadores,
já que os benefícios pa-
gos a eles são dos regi-
mes de Previdência esta-
duais e pressionam as
contas dos Estados.
O governo disse que os

militares serão tratados
em outro projeto e que a
alteração teve a intenção
decorrigiroequívococon-
tido na versão anterior.

POLICIAIS CIVIS
Entidades que repre-

sentam policiais civis, ro-
doviários e federais reto-

maramontemaestratégia
de fazer um corpo a corpo
commembros do governo
para tentar acabar com a
ideia de extinguir as apo-
sentadorias especiais para
a categoria na reforma da
Previdência.
Ontem, emVitória, cer-

ca de 100 policiais civis
realizaram uma manifes-
tação, bloqueando os dois
sentidos do cruzamento
das avenidas Reta da Pe-
nha e Maruípe. Eles pro-
testavamcontraareforma
da Previdência.

OdeputadoAlceuMorei-
ra (PMDB-RS), escolhido
relator da PEC da reforma
daPrevidêncianaComissão
de Constituição e Justiça
(CCJ) daCâmara, disse on-
tem que dará parecer pela
admissibilidade da PEC, e
que vai protocolar o relató-
riohoje.Aleituradotextosó
deverá ocorrer na segun-
da-feira. Ele afirmou que
não entrará no mérito da
matéria,masqueapenasdi-
rá queo texto é constitucio-
nal e tembase regimental.
Escolhido relator na co-

missão especial que será
criada para analisar a PEC
da reforma da Previdência,
o deputado Arthur Maia
(PPS-BA)pediu“temperan-
ça”paralidarcomoassunto

e disse que o país não pre-
cisa de “reações espalhafa-
tosas” num momento de
crise. Em reunião com Te-
mer,amboscomentaramda
necessidadedenão“seabrir

a porteira para exceções”, o
queseria,admitiram,muito
“tentador” diante das pres-
sões. Mas, caso isso ocorra,
avalia, a reforma ficaria
comprometida.

Mais ricos sofrerão
impactomaior
A fixação de uma idade

mínima para se aposentar
afetará, principalmente,
brasileiroscomrendamais
alta. Isso porque, na práti-
ca, quem ganha menos
costuma se aposentar por
idade.Segundoestudosdo
Instituto de Pesquisa Eco-
nômicaAplicada(Ipea),as
mudançasmais profundas
serão sentidas por aqueles
elegíveis à aposentadoria
por tempo de contribui-
ção,queexigemaisanosde
emprego formal, sendo,
dessa forma,mais requeri-
daporbrasileirosemfaixas
mais altas de renda.
Pelo balanço mais re-

cente do Ministério da
Previdência, a média dos
benefícios concedidospa-
raaposentadosportempo

de contribuição foi de
R$1.819,34 emoutubro -
mais que o dobro da mé-
diadeR$887,85dobene-
fício de quem se aposen-
tou por idade. O valor é
considerado uma boa
aproximação do perfil de
renda de cada grupo, já
que a contribuição é cal-
culada com base nos ren-
dimentos da ativa.
Para requereraaposen-

tadoria por idade, é preci-
so ter pelo menos 65 anos
(homens) ou 60 anos
(mulheres), além de 15
anos de contribuição. Ho-
je, a aposentadoria por
tempo de contribuição
não tem idade mínima. A
exigência é ter contribuí-
do por 35 anos (homens)
ou 30 anos (mulheres).


